A DEMOCRACIA COMO O AMBIENTE FAVORÁVEL:  A CONTRIBUIÇÃO DE WINNICOTT PARA O DESENVOLVIMENTO DA ALTERIDADE

Introdução


As sociedades contemporâneas estão marcadas pela inafastável característica da indiferença, consubstanciada em um considerável “déficit erótico” nas mesmas, razão pela qual percebe-se a necessidade da emergência de um nova forma de compreensão do Homem, do ser e do conhecer, calcada em um novo paradigma capaz de promover a solidariedade e o vínculo afetivo entre os homens, tão raro nos tempos hodiernos.


Neste sentido, o presente trabalho tem a pretensão de elaborar uma breve incursão à teoria psicanalítica desenvolvida por Donald Winnicott, destacando a contribuição da mesma para a consolidação de um ideal democrático a ser perseguido nas sociedades contemporâneas, capaz de promover esse vínculo afetivo. 


Destacar-se-á, num primeiro momento, os principais postulados da modernidade hegemônica dos quais Winnicott distanciou-se a fim de formular sua criativa teoria psicanalítica. Num segundo momento, será abordada com mais precisão a teoria winnicottiana, dando especial enfoque à perspectiva segundo a qual o processo de subjetivação do sujeito ocorre no seio da sociedade, donde se conclui pela indissociabilidade entre indivíduo e sociedade. Por fim, num terceiro momento será traçado um breve paralelo entre a teoria psicanalítica de Winnicott e a democracia, sendo esta entendida como o ambiente favorável por excelência para o processo de constituição do sujeito.

1. Winnicott e a ruptura com o paradigma moderno hegemônico


Conforme definição dada pelo professor Carlos Plastino, paradigma “é um conjunto de perspectivas dominantes em torno da concepção do ser, do conhecer e do homem que, em períodos de estabilidade paradigmática, adquirem uma autoridade tal que se 'naturalizam'”.
 A característica central de um paradigma, portanto, é a sua capacidade de naturalizar os conceitos e as perspectivas por ele criados, inviabilizando quaisquer críticas que, porventura, possam ser desenvolvidas ao seu interior, o que implica numa limitação do pensamento àquelas perspectivas, excluindo todo o resto. 


No que tange à modernidade hegemônica, o paradigma por ela construído baseou-se no postulado central da radical separação do ser humano da natureza, o qual se desdobrou em outras três dicotomias, a saber: sujeito versus objeto, natureza versus cultura e corpo versus psiquismo.
 Assim, a base ontológica da modernidade recaiu sobre a concepção do aspecto lógico-racional do real como superior a qualquer outra forma de ser do mesmo; a base epistemológica recaiu sobre a compreensão de uma irremediável separação entre o sujeito e o objeto de conhecimento, com uma dominação do segundo pelo primeiro; e a base antropológica limitou-se a enxergar o Homem como um ser eminentemente racional capaz de apreender o mundo à sua volta a partir de uma perspectiva exclusivamente consciente e racional.


Decerto, esse paradigma, que se universalizou de forma extremamente competente, contribuiu para o totalitarismo e para a exclusão das outras formas de saber que não se encaixassem nos postulados acima referidos. No tocante ao totalitarismo epistemológico produzido pela modernidade, note-se as pertinentes observações do professor Carlos Plastino:

A concepção epistemológica da modernidade iluminista é totalitária na medida em que pretende possuir a chave do conhecimento verdadeiro, atribuindo às representações do real que constrói o caráter de espelho da essência do real, negando a validade a qualquer outra modalidade de apreensão, pretendendo, assim, possuir o monopólio dos processos de conhecimento. Essa concepção é também reducionista na medida em que limita o conhecimento ao conhecimento causalista e explicativo, orientado ao controle e à dominação.

Segundo esta perspectiva, portanto, toda forma de saber deveria, a fim de que adquirisse o predicado de validade, separar o ser humano da natureza, concebendo esta última como uma máquina determinada e passiva, possuidora de uma essência organizada mediante uma lógica racional, e o primeiro como o sujeito racional do conhecimento, soberano, neutro e capaz de dominar o seu objeto a fim de extrair-lhe tudo o que fosse possível e necessário. O papel atribuído ao conhecimento, dentro desta perspectiva, foi o de dominar e controlar a natureza, o próprio homem e a sociedade.


Toda esta forma de conceber o real e a inteligibilidade do processo de conhecimento eram dotadas de uma visão extremamente simplista e homogênea que, ao ignorar a multiplicidade das outras formas de ser do real, ignorava a heterogeneidade e a diferença das diversas formas de vida existentes no mundo. Isto contribuiu para a emergência de um paradigma totalitário, conforme já mencionado, na medida em que só aceita como válido o conhecimento objetivo e explicativo, excluindo o conhecimento descritivo, compreeensivo, enfim, o conhecimento produzido na inter-subjetividade.
  


 A emergência da psicanálise neste cenário representou uma completa ruptura com os postulados deterministas e simplistas do paradigma moderno hegemônico
, contribuindo para a abordagem de um saber forjado não na racionalidade humana, mas sim na sua afetividade. Concebendo, então, o Homem como um ser de afetos originários e anteriores à razão, da qual faz uso sempre que necessário mas a qual não é a sua exclusiva nem primária fonte de saber e apreensão do real, a psicanálise caminha na contramão do saber reducionista, racionalista, explicativo e determinista da ciência moderna. Desta forma, a psicanálise emerge como um pensamento complexo, cuja validade é retirada da inter-subjetividade na qual é produzido, configurando-se, destarte, como um saber “(...) compreensivo e descritivo (...) capaz de apreender a singularidade do homem e de suas relações com a natureza pensada como viva e autopoiética, promovendo a emergência de um saber capaz de nutrir atitudes de cuidado e de reconhecimento”.


A fonte que nutre e sustenta o saber psicanalítico, fundamentando-o e dotando-o de validade, é a prática clínica, definida como uma relação entre sujeitos calcada em afetos de transferência e de resistência, ou seja, como a modalidade do saber inter-subjetivo por excelência, capaz de elucidar, compreender e descrever.
 


Decerto, ao desenvolver um conceito de insconsciente como originário e indissociável do corpo, bem como ao afirmar a existência de  formas de apreensão inconscientes do real como um fenômeno normal da experiência humana e ao postular a operação da identificação primária por via exclusivamente afetiva como passo inicial do processo de constituição da subjetividade – que em um sentido mais amplo representou o primado da afetividade no processo psíquico -
  a psicanálise se afasta por completo dos pressupostos postulados pelo paradigma moderno hegemônico.


A teoria desenvolvida por Donald Winnicott, neste particular, pode ser considerada como completamente inserida nesta perspectiva de ruptura. Em primeiro lugar porque totalmente alicerçada na experiência clínica voltada para os primeiros estágios do desenvolvimento humano, tendo trabalhado diretamente com bebês, crianças e suas mães. Esta vasta experiência clínica foi fundamental para a criatividade e a originalidade do pensamento winnicottiano, haja vista a influência não refutada por Winnicott do olhar subjetivo do pesquisador em relação ao seu objeto de pesquisa.


Em segundo lugar, porque, revisitando conceitos chaves da teoria freudiana, bem como aprofundando e articulando alguns aspectos negligenciados ou não aprofundados pelo pai da psicanálise, Winnicott proporá uma nova forma de conceber o homem e a natureza: como produtos diretos da sua própria história e indissociáveis um do outro. 
Assim é que, diferentemente de Freud, Winnicott não concebe a relação entre indivíduo e sociedade numa tensa e negativa dialética. Ao contrário de seu antecessor que, filiado à concepção ortodoxa da modernidade neste particular, compreendia o indivíduo como pré-existente à sociedade e  integrando-se à mesma através de uma limitação dos seus instintos mais básicos
, Winnicott parte de outro pressuposto, qual seja, o de que o processo de formação do indivíduo e da sociedade são co-originários, ocorrendo paralelamente. Neste sentido é que Winnicott aproxima o indivíduo da sociedade - a natureza da cultura - definindo o sujeito como um ser que emerge a partir do social. Por conseguinte, o sujeito constitui a sua própria subjetividade, aquilo que o caracteriza como tal, a partir da inter-subjetividade, ou seja, encontra na sua relação com o outro o cerne da constituição de sua singularidade. Dada a sua complexidade, o tema será melhor desenvolvido a seguir.

2. A inter-subjetividade como forma de constituição da singularidade: a importância do espaço potencial 


A peça-chave do pensamento winnicottiano acerca do desenvolvimento emocional do indivíduo reside na sua concepção de vitalismo. Segundo tal, existe uma tendência inata ao crescimento capaz de proporcionar a evolução do desenvolvimento emocional do ser humano. Entretanto, esta tendência natural  somente se atualizará caso haja um ambiente favorável para isso. O impulso criativo inato também faz parte dessa tendência natural e, igualmente, requer a existência de um ambiente favorável para se realizar, de sorte que, na sua ausência, esse impulso criativo desaparece.

Nessa concepção vitalista (espontânea) da emergência da vida e do psiquismo, não há  qualquer determinismo, apenas “linhas de força virtuais cuja atualização é constitutivamente mediada pelo ambiente”.
  


Neste sentido, Winnicott afirma que, no primeiro estágio de desenvolvimento emocional do indivíduo, o bebê e a mãe estão inseridos num todo homogêneo, único e indivisível, ou seja, a imagem que o bebê tem de si próprio é a fusão da sua imagem com a imagem da mãe. Para o bebê, ele é indissociável de sua mãe, de sorte que ao olhar para o rosto materno, ele enxerga a si próprio. Neste caso, “considerada como aspecto ambiental, a mãe proporciona para o bebê, ainda fusionado com ela, o papel central no processo de identificação primária”.
 Neste estágio, portanto, ainda não cabe falar em narcisismo, ou seja, na figura do “eu” em completa dissociabilidade da sua relação com o outro. 


Então, o primeiro movimento necessário neste estágio inicial é o de constituir o narcisismo, promovendo a diferenciação entre bebê e mãe, enfim, promovendo a diferenciação do sujeito do coletivo, sendo o coletivo aí representado pela figura materna. A experiência central para isso será a “ilusão de onipotência”, entendida como o processo pelo qual o sujeito, quando em relação com o mundo, sente que criou o mundo. Um exemplo rotineiramente empregado por Winnicott é o ato de amamentação: quando o bebê alucina pelo seio materno e este aparece, o bebê entende que ele próprio criou o seio. A ilusão de onipotência é, assim, a  ilusão de que se cria aquilo de que se necessita.


Neste sentido, a fim de que esse processo seja bem sucedido, levando o bebê a acreditar que é capaz de criar o mundo por ele próprio, enfim, a crer na sua onipotência, o papel da mãe é fundamental no sentido de não impor ao bebê as suas necessidades ou o que dele ela própria espera, mas sim, enxergar as necessidades do bebê em cada ocasião. É preciso, pois, que a mãe se desvincule de qualquer pretensão narcisística de sua parte.


Isso proporciona ao bebê que ele venha a ser o que ele é, ou seja, permite um emergir com singularidade. A tônica aqui, diferentemente de uma concepção moderna calcada na determinação e na imutabilidade da essência, é no processo de individuação do sujeito, e não no indivíduo como um dado posto e imutável, tendo em vista que o sujeito é um construto. Neste processo, portanto, há a manifestação da espontaneidade do bebê.


Quando isto acontece, a criança é capaz de se constituir a partir de seu núcleo, de seu cerne, enfim, de si mesma, permitindo a construção de um verdadeiro self. A ilusão de onipotência, nesta dinâmica, permite a integração, onde o não-eu, uma vez constituído, é aceito e não é repudiado pela mãe que, ao invés de impor ao bebê o que ele deve ser, compreende os seus anseios e respeita-os, permitindo a constituição do bebê como um ser diferente dela mesma, ou seja, permitindo-o emergir conforme a sua singularidade.   


O ambiente favorável para a constituição deste verdadeiro self é, pois, proporcionado, no estágio inicial de desenvolvimento emocial da criança, pela mãe. Em outras palavras, pode-se afirmar que:

(...) o momento inaugural do processo de emergência criativa do 'verdadeiro self' acontece a partir do olhar materno que vê o bebê como ele é. A compreensão winnicottiana supõe uma forma de ser singular de cada bebê, que só é perceptível para o olhar amoroso. 'Quando olho, sou visto, logo existo', escreve Winnicott. (Winnicott, 1976, 157). É este olhar que o reflete que permite ao bebê iniciar-se como pessoa, passando a olhar criativamente e, progressivamente, a perceber o que, mediado pelas experiências de transicionalidade, chegará a ser o objeto objetivo, isto é, a realidade compartilhada.


Entretanto, não é sempre que a mãe consegue proporcionar esse ambiente favorável para o desenvolvimento emocional completo do bebê, “cujo ponto culminante é a emergência/criação da singularidade do sujeito”.
 Quando isto ocorre, há a formação do que Winnicott chama de falso self.  Neste caso, o ambiente, representado pela mãe, se impoẽ ao indivíduo, fazendo com que este se relacione com aquele num mero sentido reativo e adaptativo, ou seja, apenas correspondendo às expectativas do ambiente ao invés de viver as suas próprias experiências individuais. O indivíduo, portanto, se constitui desde a sua casca, ou seja, na superficialidade. Winnicott explica que, na relação mãe-bebê, isso fica bastante evidente pelo olhar que o bebê lança para sua mãe, um olhar que tenta, desesperadamente, advinhar o que ela espera dele em cada momento. 


Decerto, em um ambiente desfavorável e intrusivo, as tendências naturais do indivíduo – integração egóica e fusão entre motilidade
 e erotismo - não são capazes de se atualizar, o que leva a um cerceamento do movimento erótico, onde Eros é entendido não como o amor meramente sexual, mas o amor em sua plenitude, permeando todas as diversas formas de relações humanas. 


O cerceamento do movimento erótico, portanto, leva a uma atitude de indiferença em relação ao outro. Antes de sermos seres racionais, somos seres de afeto, ou seja, seres eróticos, no sentido de que precisamos do outro para a própria construção de nossa identidade. É neste sentido que muitos autores falam no “déficit erótico” nas sociedades contemporâneas, como significativo de uma ausência de percepção da alteridade nas relações humanas.
 


Note-se, portanto, que, para Winnicott, a espontaneidade é o movimento por excelência da vida, de sorte que o indivíduo só pode ser considerado verdadeiro caso seja produto de sua espontaneidade.
 A maior finalidade da vida, nesse sentido, é exprimir-se e diferenciar-se, o que implica afirmar um processo de singularidade e não de individuação. Conforme já ressaltado, isto implica numa nova forma de conceber o ser humano, substituindo o conceito de indivíduo, cunhado pela modernidade hegemônica, pelo de singularidade do sujeito.


Neste sentido é que se pode afirmar que o sujeito se constitui a partir do social, caracterizando-se e singularizando-se na própria cultura em que esteja inserido, sendo inviável a compreensão de uma existência pré-social do indivíduo.


O espaço potencial, desta forma, adquire destaque no processo de subjetivação do indivíduo. Avançando em relação à psicanálise ortodoxa, Winnicott afirma existir entre a realidade psiquica interna do indivíduo e a realidade externa uma zona intermediária, na qual o indivíduo é capaz de formar os seus valores e compartilhar das tradições culturais existentes. Esta zona intermediária – ou espaço potencial – é a área onde ocorre a experiência cultural do indivíduo, cuja primeira forma de expressão é o brincar criativo.


O que está por trás da brincadeira é a fantasia, que se define como  a capacidade de imaginar o que não existe, ou seja, como a atividade psíquica que fundamenta a criatividade humana, imprescindível para a emergência da singularidade do sujeito. Assim é que, ao brincar criativamente, a criança cria os próprios símbolos, as próprias regras, e daí por diante, a própria cultura. Importante notar que essa criação é sempre dada dentro de determinado contexto. A criação se faz na tradição cultural. A emergência de algo novo ocorre não em planos abstratos e descontextualizados. Dado que o indivíduo emerge do social, se constituindo como tal a partir de um contexto específico, as suas criações são igualmente influenciadas pelo que já existe, enfim, pela tradição.  Note-se as palavras de Winnicott a este respeito:

Na experiência do bebê (da criança pequena, do adolescente e do adulto) mais afortunado, a questão da separação não surge no separar-se, porque, no espaço potencial existente entre o bebê a mãe, aparece o brincar criativo que se origina naturalmente do estado relaxado. É aqui que se desenvolve o uso de símbolos que representam, a um só e mesmo tempo, os fenômenos do mundo externo e os fenômenos da pessoa individual que está sendo examinada.


É fundamental nesse processo o sentimento de confiança do bebê na mãe, enfim, do indivíduo no ambiente, de sorte que somente poderá a criança brincar criativamente e, portanto, desenvolver a sua espontaneidade, caso possa confiar no ambiente. A importância da emergência de um sentimento de confiança no ambiente reside no fato  de que, somente através dele, é que se pode promover a separação do não-eu a partir do eu, viabilizando, desta forma, a emergência da singularidade e da alteridade.

3. A democracia como o ambiente favorável 


O ambiente favorável potencializador da formação do verdadeiro self pode ser traduzido como a “capacidade do ambiente para apreender e aceitar a singularidade e diferença de cada sujeito”
.  Entretanto, conforme visto, a fim de que a singularidade e a diferença de cada sujeito considerado possa vir a se desenvolver, há a necessidade do estímulo do amor erótico entre os indivíduos, em detrimento do amor narcisista.


Decerto, o Eros representa, na teoria psicanalítica e no pensamento grego, a força unificadora dos indivíduos, concebidos na dimensão do coletivo, do social, da cultura, enfim, do nós e não do eu.
  Assim é que, justamente em função da sua inserção em um coletivo que o acolhe, o sujeito é capaz de se desenvolver desde o seu cerne, constituindo as bases para a emergência da singularidade do sujeito.


Neste sentido, a emergência da singularidade e da criatividade do sujeito está diretamente ligada ao grau de democracia das relações que ele desenvolve. Em outras palavras, o ambiente favorável será o ambiente mais amplamente democrático possível. 


Somente entendida como um sistema político capaz de proporcionar a emergência da alteridade, reconhecendo a diferença bem como enfatizando a relação erótica entre os indivíduos, ou seja, o vínculo afetivo que os une, é que a democracia pode representar o melhor ambiente para o desenvolvimento e para a co-existência das diversas formas de singularidades humanas.


Por conseguinte, a noção de democracia que se coaduna com esta necessidade erótica deve enaltecer os laços comunitários e afetivos entre os indivíduos, privilegiando a sua inserção (o seu pertencimento) em determinado contexto cultural específico, em detrimento da concepção atomista e artificial predominante no paradigma moderno hegemônico que permite conceber o “sujeito como um indivíduo que precede o social e nele se insere num segundo momento”.


Esta visão isolacionista do indivíduo constitui o cerne da noção liberal-burguesa de democracia que privilegia um sentido estritamente juridico-formal, calcado na mera titularidade de direitos, a saber, os direitos individuais civis e políticos. Esta visão de democracia, que representou a justificativa politico-ideológica necessária para o advento e consolidação do paradigma moderno hegemônico, universalizou-se de forma notável simultaneamente ao referido paradigma.


É sabido que o liberalismo político clássico, em especial,  os autores inseridos no rol dos contratualistas
, afirma que os indivíduos são dotados de uma existência pré-social e pré-política, momento no qual eles formam os seus valores, em função da autonomia e da razão que lhe são inerentes. O indivíduo, segundo esta ótica, possui uma identidade que se forma antes de sua inserção na comunidade; ao nela inserir-se, já está dotado de um sentimento moral suficiente para determinar todas as suas escolhas individuais, sentimento este construído de forma isolada e, por isso mesmo, intangível pelas regras e valores da comunidade em que se insere. Esta visão de que os indivíduos são seres isolados, independentes uns dos outros e dotados de características únicas e separadas
, nos remete à tese central da doutrina liberal: o individualismo.


Partindo desta assertiva, nota-se a irremediável inviabilidade da noção liberal de democracia para representar o ambiente favorável capaz de privilegiar a singularidade das distintas formas de vida, promovendo o movimento erótico entre os sujeitos e enaltecendo a diferença. Pelo contrário, a incorporação do principal postulado moderno-hegemônico à doutrina liberal, qual seja,  a radical separação entre natureza e cultura, enfim, entre indivíduo e sociedade, conduz a um caráter homogeneizante e dissipador das diferenças, em especial, da diversidade cultural, que contribui, por conseguinte, para a prevalência de um amor narcisista entre os indivíduos.


Contundente é a crítica comunitarista a esta característica central das democracias liberais. Decerto, afirmam os comunitários que as sociedades liberais têm gerado indivíduos reais excessivamente egoístas, separados entre si, sem vínculos, bem como carentes de solidariedade e de ideais comuns
, contribuindo para uma verdadeira “solidão das massas”, onde os indivíduos vivem geograficamente próximos mas ideologicamente distantes. Isto tudo gera, nos dizeres comunitaristas, um quadro de total apatia política, cuja solução é o resgate e a defesa da esfera pública através de uma proposta de coerência, coesão e capacidade narrativa, proporcionada pelo enraizamento e identificação do sujeito com os valores de sua comunidade.
 


Neste sentido, e a fim de que se rompa em definitivo com o paradigma moderno hegemônico totalitário e excludente, parece fundamental a adoção de uma perspectiva  teórica da democracia que privilegie as distintas formas de ser do real, ou seja, que valorize os saberes alternativos, adotando uma nova perspectiva antropológica que perceba o Homem como um ser originariamente de afetos, capaz de desenvolver vínculos afetivos com os outros, produzindo a sua singularidade neste processo inter-subjetivo, e como um produto histórico da cultura em que esteja inserido, de onde retira seus sentimentos éticos, mas não determinado por ela.


Boaventura de Sousa Santos, ao desenvolver sua crítica ao paradigma moderno hegemônico e às formas de dominação que,  aliado ao capitalismo libera, impôs durante todos os séculos de existência, propõe uma teoria crítica pós-moderna capaz de viabilizar, em última análise, uma noção de democracia calcada no reconhecimento do outro e na alteridade.


Assim, o sociólogo português propõe a primazia do conhecimento-emancipação em detrimento do conhecimento-regulação.
 Decerto, o ponto de ignorância do conhecimento-emancipação é o colonialismo, que significa a concepção do outro como objeto, ou seja, o não reconhecimento do outro como sujeito, de sorte que o extremo oposto, o conhecimento, é o reconhecimento do outro como sujeito, elevando-o da condição de objeto para a condição de sujeito. A solidariedade, neste sentido, significa o “conhecimento-reconhecimento”.
 


Uma das etapas para se alcançar o conhecimento-emancipação é a passagem de um monoculturalismo para um multiculturalismo, o que implica reconhecer o outro enquanto produtor de conhecimento.
 Isto por sua vez implica na recuperação das tradições e alternativas excluídas pelo paradigma da modernidade, ultrapassando o colonialismo para, enfim, acolher as experiências de conhecimento das outras culturas, permitindo, desta forma, um diálogo inter-cultural como a forma mais emancipatória e democrática de reconhecimento da alteridade.
  

Conclusão 


Divorciando-se por completo dos pressupostos antropológico, ontológico e epistemológico cunhados pelo paradigma moderno hegemônico, Donald Winnicott desenvolve, em sua teoria psicanalítica baseada em uma ampla experiência clínica voltada para os primeiros estágios do desenvolvimento humano, uma nova forma de conceber o Homem. 


Assim é que Winnicott, diferentemente de Freud que, neste particular, permaneceu mergulhado na dialética moderna, não pensa numa relação antinômica da natureza com a cultura, o que coloca a sua teoria na base de uma nova concepção do pensamento, um pensamento complexo e  irredutível às dicotomias simplistas da modernidade. Portanto, Winnicott, ao reaproximar os conceitos natureza e cultura, traça uma relação de otimismo entre indivíduo e sociedade, afirmando que o processo de formação da subjetividade do sujeito não ocorre num plano alheio e dissociado do coletivo, ou numa tensa relação com a sociedade, a qual impõe os limites necessários aos instintos humanos. Pelo contrário, o desenvolvimento emocional do sujeito, cuja plenitude ocorre na formação da sua singularidade, ocorre numa relação inter-subjetiva, no seio da sociedade. 


Neste sentido, o ambiente favorável ao desenvolvimento emocional do indivíduo deve permitir a emergência da sua criatividade e da sua singularidade, proporcionando a alteridade. Neste contexto, o ambiente que mais se assemelha a estas condições é o ambiente democrático. Entretanto, a noção de democracia que a  modernidade postulou como o sistema político por excelência capaz de propocionar a melhoria das condições de vida do indivíduo – a democracia liberal –  não se mostrou capaz, conforme visto pelas críticas tecidas pelo comunitarismo, de apreender e aceitar a singularidade e diferença de cada sujeito, razão pela qual postulou-se, por ora, a construção de uma nova teoria democrática.


A teoria desenvolvida pelo sociólogo português Boaventura de Sousa Santos, em conformidade com os postulados antropológicos da teoria winnicottiana, dentre os quais, a concepção do Homem como um ser que emerge a partir do coletivo, que desenvolve sua singularidade na sua relação com o outro mediada por vínculos originários afetivos e não racionais,  parece trazer uma importante contribuição para a construção dessa nova teoria democrática.


Assim é que, postulando a primazia de uma forma de conhecimento que privilegie o saber solidário, ou seja, o saber que reconhece o outro como também produtor de conhecimento, elevando esse outro da condição de objeto para a condição de sujeito, Boaventura enaltece a característica fundamental de toda e qualquer sociedade, em especial as que se dizem pretensamente democráticas, a alteridade, contribuindo para a formação do espaço potencial necessário para a atualização das tendências naturais de todos os sujeitos ali inseridos, em especial, a fusão entre a motilidade e  o erotismo, fundamental nas sociedades contemporâneas.
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